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ATA DA 2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

No dia primeiro de junho do ano de dois mil e sete, às nove horas no auditório do Instituto de Matemática da Universidade Federal – UFBa, teve início a 2ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Eduardo Mattedi,  suplente, representante da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH. Constaram em pauta os seguintes assuntos: Abertura da sessão; apresentações: Licenciamento Ambiental, pelo Sr. Luiz César Gil, diretor de Licenciamento do Centro de Recursos Ambientais – CRA; Competências e o Funcionamento do CEPRAM, pela Sra. Larissa Cayres, da  Secretaria Executiva deste Conselho; Regimento Interno; Aprovação do Calendário de Reuniões 2007; Discussão sobre a Composição das Câmaras Técnicas de Biodiversidade, Unidades de Conservação e Demais Áreas Protegidas – CTBIO e Saneamento Ambiental - CTSA; O que Ocorrer. O conselheiro Eduardo Mattedi, presidente em exercício cumprimentou a todos e como havia quorum regimental a sessão foi aberta com as presenças dos conselheiros: Letícia Coelho da Costa Nobre representante da Secretaria da Saúde; Silvana Nunes da Costa, suplentes, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; Vera Lúcia Frazão Barreto Alves, suplente, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Antonio Carlos Matias, suplente, representante da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM; Maria Valéria Gaspar de Queiroz Ferreira, suplente, representante da Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR; Iglesias Brasil Cabalero, titular, representante do Instituto de Ação Ambiental da Bahia – IAMBA, Adécio de Assis Gonçalves, suplente, representante do Núcleo de Educação Sócio Ambiental do Recôncavo – NESAR e Pablo Ramosandrade  Villanueva, suplente, representante da Associação Rosa dos ventos; Roseane Palavizini, titular, representante do Instituto Autopoiesis Brasilis, Lia Terezinha Bianchi dos Reis, suplente, representante da Fundação Terra-Mirim – FTM, Fred Cácio Bandeira Rochael, suplente, representante da Associação Ambientalista Corrente Verde; Emídio Souza Barreto Neto, titular, representante do Grupo Ecológico Humanista Papamel, Luiz Ricardo Montagna, titular, representante da Associação Cultura Arte e Ecologia – ASCAE, Paulo Sergio Vila Nova Souza, titular, representante do Instituto de Estudos Sócio Ambientais do Sul da Bahia – IESB e Celene Almeida de Brito, suplente, representante GRIN9 – Educação e Gestão Ambiental; Marinélia Dias Ramos Silva, titular, representante do Centro de Desenvolvimento Agroecológico do Extremo Sul da Bahia – Terra Viva, José Roberto Caldas Pinto, suplente, representante da Organização Sócio Ambientalista Pró-Mar e Isabel Cristina Ligeiro, suplente, representante do Instituto de Defesa, Estudos e Integração Ambiental – IDEIA; Fernando José de Oliveira Santos, titular e Jackson Bomfim Carvalho dos Santos, suplente, representantes da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia – FETAG; Josemário Martins da Silva, titular, representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itacaré; Manoel Adeodato de Souza Menezes Filho, titular, representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ibicoara, Irundi Sampaio Edelweiss, titular, Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB e Luiz Fernando Galvão de Almeida, suplente, representante do Sindicato da Indústria de Mineração de Pedra Britada do Estado da Bahia - SINDIBRITA; Aurinézio Calheira Barbosa, titular, e Sergio de Almeida Bastos, suplente, representantes do Comitê de Fomento Industrial de Camaçari – COFIC, Luiz Tarciso Cordeiro Pamponet, titular, representante da Federação da Agricultura e Pecuária do Estado da Bahia – FAEB, João Carlos Augusti, suplente, representante da Associação dos Produtores de Florestas Plantadas do Estado da Baha – ABAF, Benedito Célio Eugênio Silva, suplente, representante dos Engenheiros da Bahia – SENGE e Marcelo Carvalho de Miranda, suplente, representante da Associação Profissional de Engenheiros Florestais do Estado da Bahia – APEFEBA; César Roberto Góes Carqueija, titular, representante do Conselho Regional de Biologia 5ª. Região – CRBio5, José Cisino Menezes Lopes, titular, representante da Cooperativa de Desenvolvimento do Agronegócio do Oeste da Bahia – CODEAGRO, Maurício Leite Lopes, suplente, representante da Cooperativa Agrícola de Avanços Tecnológicos – COPAVANTE. Estiveram presentes: Kitty Tavares, Larissa Cayres, Celeste Simões e Jader da Silva da Secretaria Executiva do CEPRAM; Elizabethe Wagner e Luiz César Gil representantes do Centro de Recursos Ambientais – CRA, além dos convidados conforme consta na lista de freqüência em anexo. e SimPAVANTE.cnolnte, representante da Cooperativa Agrva de Desenvolvimento do Agronegsas de Arquitetura e Engenharia consO presidente em exercício Eduardo Mattedi passou a palavra ao Sr. César Gil, que iniciou sua apresentação sobre Licenciamento Ambiental abordando os procedimentos adotados, citou as leis, Decretos e Resoluções que implicam na análise e avaliação do licenciamento, especificamente a Lei n. 10.431, que teve sua vigência em 20.03.07, juntamente com o Decreto 7.991, que serviam como base; ressaltou a aprovação de algumas Normas, dentre elas a NT-001 que estabelece critérios para licenciamento ambiental de projetos de Assentamento de Reforma Agrária, no Estado da Bahia; registrou que o Estado deveria supervisionar a gestão municipal. A assembléia fez colocação quanto aos problemas enfrentados com a gestão municipal e foi citada a situação do município de Paulo Afonso que possuía o recurso para implantação do aterro sanitário há cinco anos, e não obtinha a licença, e registrou que técnicos do Conselho Municipal foram treinados e capacitados, e não se encontravam, na Prefeitura atualmente, para atuarem nas atividades que possam garantir o licenciamento; disse que teria que ser identificado uma forma de habilitar e qualificar os municípios para participar desse processo de licenciamento de forma que não comprometesse as atividades e o desenvolvimento do município. O conselheiro Fernando Oliveira parabenizou o Sr. César Gil pela apresentação que foi bastante esclarecedora; disse que não conseguia discernir qual era a competência do CRA, IBAMA e CEPRAM, com relação ao papel dos municípios. O Sr. César Gil disse que ainda estava em processo de discussão com  participação dos municípios e do IBAMA a nível federal sobre essas questões; registrou que se o município tivesse condições de licenciar não haveria impedimento contando que tivesse a anuência da Unidade de Conservação; sugeriu que o tema sobre Licenciamento fosse discutido outras vezes inclusive, com perguntas pré-formuladas pelos conselheiros, para que fossem debatidas e respondidas a contento, e se dispôs a colaborar no que fosse necessário. O conselheiro Josemário falou de sua preocupação para fortalecer o CEPRAM não só quanto à questão do licenciamento mais também com relação as condicionantes aplicadas e respectivos cumprimentos, ou seja, o pós licenciamento; falou quanto a implantação do Programa Nacional de Capacitação - PNC e da atuação da Associação Nacional de Órgãos Municipais de Meio Ambiente - ANAMMA; disse que teria de identificar formas de criar mecanismos de monitoramento por parte do CRA, bem como do CEPRAM com  relação aos condicionantes e a quantificação de licenças que foram geradas nos municípios; falou sobre a situação do município de Malhada Grande. O conselheiro Mattedi informou que estava em processo de formação do GT – ICMS ecológico com a participação do CRA, SEFAZ e SEPLAN. O conselheiro Luiz Galvão parabenizou o Sr. Cezar Gil ressaltando seu conhecimento no assunto e comentou sobre a necessidade de uma avaliação de impactos ambientais que resultasse num balanço ambiental; considerou a necessidade de ajuda às atividades que favoreçam aspectos social e ambiental com relação a sua classificação através de um banco de dados que facilitasse o acesso às informações necessárias ao empreendedor; falou da necessidade de se criar uma base de cálculo destinada a compensação ambiental. O conselheiro José Cisino falou das questões burocráticas impostas nos Termos de Referência e sugeriu que fossem revistos os prazos estabelecidos, visando evitar inadimplências por parte de alguns empreendimentos. O conselheiro Pablo parabenizou o CRA pela iniciativa de integração entre a área ambiental e o Programa de Aceleração do Crescimento - PAC. O conselheiro Marcelo Carvalho comentou sobre as dificuldades enfrentadas pela área florestal e a não regularização das ações e ressaltou a necessidade de uma integração maior entre os órgãos de gestão ambiental e sugeriu o aproveitamento das estruturas do CRA, para que apoiasse a Superintendência de Biodiversidade, Florestas, Unidade de Conservação – SFC; solicitou ao CRA que fosse facilitado informações estatísticas sobre as áreas licenciadas. A conselheira Marinélia registrou que uma das grandes dificuldades com a gestão municipal enfrentada diz respeito a legislação e considerou um dos fatores impeditivos para o desenvolvimento das ações; questionou como estaria o processo das leis de ocupação do solo, e até que ponto aquele instrumento daria condições para se fazer gestão ambiental no município; registrou também outra dificuldade com relação à definição dos procedimentos para garantir a aplicação da Compensação Ambiental; O conselheiro Aurinézio sugeriu a participação de representante do Conselho na Comissão Tripartite sobre a norma técnica ???..; sugeriu que fosse definido o foco do CEPRAM; sugeriu que houvesse um acompanhamento do Conselho, periodicamente, aos condicionantes aplicados e respectivos cumprimentos. A Sra. Elizabeth Wagner ressaltou que o CRA estava tentando buscar o desenvolvimento sustentável com consistência visando à racionalização dos procedimentos adotados para as atividades. O conselheiro Emídio registrou que muitos municípios desconheciam a existência dos órgãos ambientais e principalmente do CEPRAM, e, sugeriu providenciar meios de comunicação que divulguem as ações pertinentes no sistema de gestão ambiental do Estado; registrou também a prática que está sendo utilizada do Programa Nacional de Agricultura Familiar – PRONAF sem nenhuma preocupação com o meio ambiente; disse que era importante se cobrar do Protocolo Verde o respeito à Legislação Ambiental. A conselheira Letícia colocou como ponto para reflexão a saúde humana dentro do processo das questões ambientais, principalmente com relação aos impactos que são causados. O conselheiro Adeodato disse que não identificou critérios sociais e educativos dentro do licenciamento e fez referência aos aspectos da qualidade de emprego, quanto ao potencial poluidor, e sugeriu a priorização de encaminhamentos dos projetos que têm caráter educativo para sociedade, que possa garantir a construção da sustentabilidade. Por fim, o Sr. César Gil agradeceu a atenção de todos e principalmente as contribuições que foram apresentadas. O conselheiro Eduardo Mattedi agradeceu a colaboração do Sr. César Gil. Em seguida, fez breves esclarecimentos quanto à metodologia que seria utilizada no turno vespertino em continuidade a pauta que trataria do Regimento Interno, e reforçou a proposta de que o CEPRAM buscava atender as questões estruturantes do meio ambiente, não se atendo tão somente a análise dos processos de licenciamento, e, passou a palavra a Sra. Larissa Cayres que falou sobre as Competências e o Funcionamento do Conselho através da Secretaria Executiva; disse que o Conselho era uma instância de arbitragem de conflitos de interesse com legitimidade em suas decisões; disse que o CEPRAM tem como finalidade formular políticas para regulamentar as formas de resoluções e normas que subsidiam a Legislação de Meio Ambiente; fez um breve histórico sobre a origem e criação do Conselho; ressaltou que as reuniões extraordinárias são realizadas para discutir temas específicos, bem como outras matérias demandadas e deliberadas pelo próprio colegiado; disse que era atribuído ao Conselho disciplinar a gestão ambiental do Estado; apresentou a nova composição e ressaltou que a representatividade do Estado estava sendo a minoria; falou da importância da gestão participativa; registrou algumas atividades que são atribuídas à Secretaria Executiva e procedimentos praticados que garantem o andamento das ações e demandas do Conselho. Em seguida, o conselheiro Mattedi agradeceu a todos e a sessão do turno matutino foi encerrada às 12:20 h. No turno vespertino, às 14:20 h, retomou-se a pauta para discussão do Processo nº 1420070025038, Proposta de Resolução para alteração do Regimento Interno, que teve como relator indicado o Sr. Carlos Eduardo Sodré, representante da SEAGRI, que não compareceu à sessão. O conselheiro Mattedi conduziu as discussões e sugeriu que as alterações fossem feitas por sessão. No capítulo I, artigo 1º, inciso I, foi sugerido pelo colegiado o acréscimo da palavra “formular” e o envio para o GT Lei; no inciso XIV, o conselheiro Irundi Edelwess solicitou a revisão da redação e envio ao GT Lei. No capítulo II, artigo 2º, foi solicitado pelo colegiado à revisão da composição do Conselho; no inciso VIII, o conselheiro Josemário solicitou acrescentar: “entidades cujo objetivo estatutário principal seja a proteção do meio ambiente” e o conselheiro Emídio solicitou acrescentar: “entidades cadastradas no Cadastro Estadual de Entidades Ambientalistas”; no inciso XI, os conselheiros Antonio Matias e Pablo Villanueva solicitaram acrescentar: “entidades de trabalhadores”; no artigo 4º, a conselheira Letícia solicitou acrescentar: “Ministério Público Estadual”; no artigo 5º, o conselheiro Aurinézio propôs estabelecer limites à participação. No capítulo III, sessão II, inciso VII, os conselheiros Pablo Villanueva e Emídio solicitaram excluir o termo “votar como conselheiro” e o conselheiro Aurinézio solicitou que fosse permanecido; no inciso X, o conselheiro Aurinézio solicitou alterar: “colegiado” por “plenário”; no inciso XII, os conselheiros Iglesias Brasil e Pablo Villanueva solicitaram a exclusão do referido inciso e o conselheiro Luiz Galvão não concordou; o conselheiro Pablo Villanueva solicitou acrescentar “reunião” para “reunião ordinária”; no inciso XIV, o conselheiro Aurinézio solicitou alterar “colegiado” por “plenário”. No artigo 9º, inciso VII, o conselheiro Iglesias Brasil solicitou acrescentar: “observados os limites estabelecidos por Lei”. No artigo 10, inciso XV, o conselheiro Fernando Oliveira solicitou acrescentar: “e/ou servidores de órgãos públicos”; continuando, neste mesmo artigo, inciso XVI, o conselheiro Aurinézio solicitou a exclusão do parágrafo único, e o conselheiro Pablo Villanueva solicitou acrescentar: “benefício próprio”; na Seção IV, artigo 11, inciso VI, o conselheiro Aurinézio solicitou alterar “apresentar ao colegiado” por “disponibilizar”. No capítulo IV, Seção I, artigo 14, o conselheiro José Cisino solicitou a exclusão do termo: “em hora e local confirmados com 48 (quarenta e oito) horas de antedecedência”; no parágrafo 1º, o conselheiro Antonio Matias solicitou alterar: “a maioria por 1/3” e o conselheiro Pablo Villanueva solicitou alterar: “1/3 por 1/5”; o conselheiro Emídio solicitou alterar: “24 horas por 120 h”; o conselheiro Aurinézio solicitou alterar: “24 h” por “08 dias”; o conselheiro Pablo Villanueva solicitou alterar para “05 dias” e o conselheiro Antonio Matias para “05 dias úteis”; no parágrafo 2º, do capítulo IV, o conselheiro Pablo Villanueva solicitou alterar “...mínimo de 10 (dez) membros por “12 membros...”; no parágrafo 3º, o César Carqueija sugeriu definir o teto máximo de “quorum” para o início e final das reuniões; no artigo 15, neste mesmo capítulo, o conselheiro Antonio Matias sugeriu definir o prazo para envio, pelo CRA, dos processos em pauta; no parágrafo 1º, o conselheiro Antonio Matias solicitou acrescentar:  “observando a afinidade ou tema”; o conselheiro Emídio solicitou acrescentar: “município e segmento” e o conselheiro Ricardo Montagna “município e região sede dos conselheiros”; no parágrafo 2º, os conselheiros Pablo Villanueva e Aurinézio solicitaram alterar: “10 dias por 15 dias”; no parágrafo 3º, o conselheiro Antonio Matias solicitou alterar: “03 dias antes” por “10 dias após a reunião” e o conselheiro Josemário solicitou alterar por “02 dias antes”; o conselheiro Antonio Matias sugeriu a exclusão do artigo 17 e no parágrafo único solicitou alterar “ou” por “e”; no artigo 22, o conselheiro Pablo Villanueva solicitou alterar para: “reservando-se, apenas, ao Presidente o voto de qualidade”; no artigo 26, Seção II,  o conselheiro Pablo Villanueva solicitou alterar para: “...qualquer conselheiro poderá” e o conselheiro Antonio Matias solicitou excluir “adiamento”; no parágrafo 1º, o conselheiro Pablo Villanueva solicitou alterar “deferido” por “solicitado”; no parágrafo 3º o conselheiro emídio solicitou alterar: “15 dias por 20” e o representante da SICM por “10 dias”; no parágrafo 4º o conselheiro Ricardo Montagna solicitou alterar o prazo de “15” para “20 dias” e o conselheiro Antonio Matias para “10 dias”; no parágrafo 6º o conselheiro Pablo Villanueva solicitou alterar a expressão “assunto” por “processo”; o conselheiro Emídio solicitou revisão do parágrafo 7º; no artigo 27, Seção III, o conselheiro Ricardo Montagna solicitou acrescentar: “...Licença de Localização”; no parágrafo 1º, o conselheiro Pablo Villanueva solicitou que o pedido de Avocação fosse fundamentado através da Ata e ofício da Secretaria Executiva, além de aprovação pelo plenário. No capítulo V, parágrafo 5º, o conselheiro Pablo Villanueva solicitou alterar para “computado o prazo de 15 dias”. No capítulo VI, artigo 29, o conselheiro Emídio solicitou alterar: “indenização” por “ajuda de custo”; no parágrafo único a conselheira Roeseane solicitou alterar: “passagem” por “deslocamento” e GT Lei; no artigo 33, o conselheiro Pablo Villanueva solicitou alterar: “...pelo Presidente” para “pelo Plenário”. Naquele momento, as discussões foram interrompidas com a chegada do Secretário Juliano Matos e presidente deste Conselho que cumprimentou a todos justificando os motivos de sua não participação na reunião no decorrer do dia e que logo em seguida se deslocaria para outro evento no CRA, para cumprir agenda do Governador Jaques Wagner; ressaltou a todos conselheiros a importância de se utilizar o espaço do CEPRAM considerando um referencial para pensar na Gestão Ambiental no Estado da Bahia. O conselheiro Marcos Félix, representante como 2º suplente da SEMARH, também cumprimentou a todos registrando que era um grande desafio participar do Conselho e desejou a todos uma boa atuação. Ao retomar a pauta, o conselheiro Mattedi sugeriu que todas as contribuições apresentadas durante as discussões do Regimento fossem esquematizadas e repassadas aos conselheiros, para que na próxima reunião estejam organizados e submetidos à aprovação; questionou o plenário se concordava com aquela sugestão e todos concordaram. Passou a palavra a Larissa que fez uma observação que aquela aprovação só poderia ser aprovada durante reunião extraordinária, em cumprimento ao Regimento. Ato continuo, passou para a aprovação do Calendário de Reuniões 2007. Foi apresentada a proposta de datas para realização das reuniões previstas para as últimas Sextas-feiras do mês, podendo ser alteradas quando ocorrer feriados, bem como outros motivos que cause impedimentos para efetivação da reunião, a exemplo do mês de junho que deverá ser antecipada para o dia 18. O conselheiro Mattedi colocou a referida proposta em discussão. O conselheiro Josemário sugeriu a apresentação do Projeto do Comitê do Bioma Caatinga com a participação da Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR. A Secretaria Executiva se comprometeu a verificar a agenda e dar um retorno ao conselheiro Josemário; O conselheiro Josemário se referiu ao Projeto de Irrigação no município de Glória e solicitou a viabilidade de constar em pauta na próxima reunião. A conselheira Roseane propôs que fosse disponibilizado 30 a 40 minutos no início de cada reunião para uma formação ou capacitação dos conselheiros; propôs a elaboração de um plano estratégico do Conselho. O conselheiro Paulo Vila Nova sugeriu que a reunião do mês de junho fosse realizada no dia 19. O conselheiro Fernando Oliveira sugeriu a data de 15. A conselheira Marinélia manifestou interesse nas discussões sobre a gestão das águas; disse que desejaria conhecer qual a estrutura da fiscalização do Estado; solicitou informações sobre a aplicabilidade do Fundo de Recursos para o Meio Ambiente - FERFA. O Conselheiro Mattedi colocou em votação as datas propostas e foi aprovado o dia 18 de junho, alterou a data do mês de dezembro para o dia 17, e as demais datas apresentadas no Calendário foram aprovadas. O item da pauta: composição das Câmaras Técnicas será apresentada na próxima reunião. Em seguida, passou para O que ocorrer: o conselheiro Emídio solicitou que o CRA apresentasse um Relatório de Atividades da Bacia Hidrográfica Rio das Contas; solicitou acesso ao Termo de Compromisso da empresa Doce Mel; solicitou informações sobre o FERFA; solicitou Avocação ao Processo de implantação das empresas: Mirabela Mineração do Brasil, Parque da Cidade de Ipiaú e o Curtume do município de Jequié; solicitou acesso aos Pareceres Técnicos referentes às Termoelétricas que tiveram o “ad referendum”. O conselheiro Paulo Vila Nova apresentou uma proposta de MOÇÃO de apoio à criação de Unidade de Conservação no Sul da Bahia a ser aprovada pelo CEPRAM. A Secretaria Executiva sugeriu repassar a proposta a todos os conselheiros para que tivessem tempo hábil para uma melhor apreciação e posteriormente ser reapresentado ao Conselho para deliberação e todos concordaram. O conselheiro Adeodato propôs que constasse na próxima apresentação desta Moção os Pareceres da Comunidade local. O conselheiro Fernando sugeriu que fosse feita uma apresentação na próxima reunião para uma melhor avaliação. A conselheira Roseane solicitou do CRA o Relatório das Atividades da Chapada Diamantina. A conselheira Isabel Ligeiro solicitou do CRA e SFC cópias das autorizações ambientais desde maio/2006 da APA Tinharé-Boipeba. O conselheiro Ricardo Montagna solicitou ao CRA informações sobre o levantamento sócio-ambiental do Estado. O conselheiro Emídio solicitou informações sobre o empreendimento Bahia Marina que continua funcionando sem Licença de Localização. Em seguida, o conselheiro Mattedi agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às 17 horas. Eu, Eliuda Soares, lavro e assino esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 01 de junho de 2007. 
Presentes:

Membros:
Adécio de Assis Gonçalves – NESAR 

Antonio Carlos Matias – SICM

Aurinézio Calheira Barbosa – COFIC

Benedito Célio Eugênio Silva – SENGE

César Roberto Góes Carqueija – CRBio5

Emídio Souza Barreto Neto – Papamel

Fernando José de Oliveira Santos - FETAG

Fred Cácio Bandeira Rochael - Corrente Verde

Iglesias Brasil Cabalero – IAMBA

Irundi Sampaio Edelweiss  – FIEB 

Isabel Cristina Ligeiro – IDEIA

Jackson Bomfim Carvalho dos Santos  – FETAG

João Carlos Augusti – ABAF 

José Cisino Menezes Lopes – CODEAGRO

José Roberto Caldas Pinto - Pró-Mar 

Josemário Martins da Silva - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itacaré

Letícia Coelho da Costa Nobre - SESAB

Lia Terezinha Bianchi dos Reis – FTM

Lorene Luise Silva Pinto - SESAB

Luiz Fernando Galvão de Almeida - SINDIBRITA

Luiz Ricardo Montagna – ASCAE

Luiz Tarciso Cordeiro Pamponet – FAEB 

Manoel Adeodato de Souza Menezes Filho - Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ibicoara

Marcelo Carvalho de Miranda – APEFEBA

Maria Valéria Gaspar de Queiroz Ferreira – SEDUR

Marinélia Dias Ramos Silva  – Terra Viva

Maurício Leite Lopes – COPAVANTE.

Pablo Ramosandrade  Villanueva - Rosa dos ventos

Paulo Sergio Vila Nova Souza – IESB

Roseane Palavizini - Instituto Autopoiesis Brasilis

Sergio de Almeida Bastos – COFIC

Silvana Nunes da Costa  – SEAGRI

Vera Lúcia Frazão Barreto Alves  – SEINFRA

Secretaria Executiva/SEMARH/SDS
Jader Silva
Kitty Tavares

Larissa Cayres

Celeste Simões

CRA: Elizabethe Wagner e Luiz César Gil - diretores
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